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APRESENTAÇÃO

A coleção “Educação: Uma Nova Agenda para a Emancipação 2” é um mosaico 
de abordagens, olhares e narrativas sobre a educação brasileira. De caráter pluri, é 
composta por 2 volumes contendo 23 artigos cada, reunindo ao todo 46 textos que 
discutem, refletem e apresentam práticas de pesquisadores e docentes de diferentes 
estados e instituições, tanto brasileiras quanto internacionais.

 objetivo da obra é apresentar um panorama das diversas e importantes pesquisas 
pelo país a partir de inúmeros aspectos da educação, desde processos históricos 
de constituição, desafios, enfrentamentos e ações na/para a formação docente, 
perpassando por reflexões sobre a educação como instrumento para a formação 
crítica e como processo inclusivo, como também apresentando possibilidades reais 
de atuações em sala de aula através dos relatos das práticas docentes.

O volume I inicia com 6 artigos que refletem o perfil docente do Século XXI 
diante dos novos paradigmas para a formação de professores e as reais condições 
do exercício docente em nosso país, refletindo sobre aspectos curriculares e 
enfrentamentos nessa formação. A esses primeiros textos, seguem-se outros 3 textos 
que trazem um olhar também sobre o perfil, o papel e a importância de gestores e 
coordenadores na Educação Básica. E, a Educação Básica é linha condutora dos 
13 demais artigos que exploram diferentes aspectos educacionais como a inserção 
de temáticas pouco exploradas em sala de aula, assim como, práticas docentes 
envolvendo diferentes ferramentas e explorando os recursos das Tecnologias 
Digitais de Informação e Comunicação (TDICs), a partir de pesquisas realizadas, 
como também através de relatos de trabalhos com jogos e oficinas em sala de aula.

Os 5 textos iniciais do Volume II abordam aspectos históricos da educação, 
trazendo pesquisas, apresentando processos históricos constituintes de espaços 
escolares e de processos de escolarização, tanto de educação básica como 
superior, que narram alguns momentos, entre tantos, da histórica da educação 
brasileira. Seguem-se a esses, outros 9 capítulos que possuem como linha conectiva 
a formação crítica e emancipadora através do processo educativo em diferentes 
frentes, espaços e abordagens teóricas. Os 8 capítulos restantes refletem sobre o 
processo de inclusão, os enfrentamentos da educação especial, a questão da saúde 
dos profissionais da educação, os dilemas da relação família-escola, a necessidade 
de escuta na educação infantil e a importância de reflexões sobre a sexualidade 
juvenil.

Essa diversidade de temáticas e pesquisas apresentadas na obra demostra 
os múltiplos olhares e enfrentamentos da educação do país e a necessidade de 
aprofundamento e reflexão constantes. 

Convidados o leitor para essa reflexão!
Adriana Demite Stephani
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O CONTEXTO HISTÓRICO DE EXPANSÃO DO CTISM: 
REFLEXÕES INICIAIS 

CAPÍTULO 4

Talia Giacomini Tomazi
Universidade Federal de Santa Maria, 

Departamento de Filosofia
Santa Maria – RS.

Roselene Moreira Gomes Pommer
Universidade Federal de Santa Maria, Colégio 

Técnico Industrial.
Santa Maria – RS.

RESUMO: As transformações vividas 
pelo setor industrial brasileiro a partir da 
Revolução da Automação, exigiram mudanças 
no processo de formação da mão-de-obra 
operária. Em decorrência disso, o Colégio 
Técnico Industrial de Santa Maria (CTISM) 
como lócus dessa formação, refletiu nos 
campos pedagógicos e estruturais, os novos 
contextos políticos decorrentes das alterações 
no mundo do trabalho e das necessidades 
de novas formações. Diversificou-se a oferta 
de cursos, bem como suas modalidades de 
ensino. Porém, mesmo que determinados 
governos, em épocas diferentes, tenham 
priorizado ou não o ensino profissionalizante, a 
distância entre as áreas propedêutica e técnica 
de ensino, que embasam os currículos dos 
cursos técnicos, não foi superada. Isso decorre 
do fato de a escola não ser uma categoria 
neutra inserida em um corpo social. Antes, ela 
reflete as diferenças de concepções culturais, 

políticas e econômicas que o corpo social ao 
qual corresponde construiu ao longo de seu 
processo histórico. Essa pesquisa exploratória 
pretende situar politicamente as mudanças 
educacionais e estruturais pelas quais o CTISM 
passou nos últimos 15 anos, a partir das novas 
políticas públicas para a Educação Profissional 
e Tecnológica (EPT). Sua pertinência está no 
fato de que as experiências passadas poderão 
auxiliar na elaboração das expectativas e das 
circunstâncias contextuais que construirão o 
futuro.
PALAVRAS-CHAVE: Educação Profissional; 
Trabalho; Políticas Neoliberais.

THE HISTORICAL CONTEXT OF CTISM’S 

EXPANSION: INITIAL REFLECTIONS

ABSTRACT: The transformations experienced 
by the Brazilian industrial sector since the 
Automation Revolution demanded changes in 
the formation process of the workforce. From 
that fact, the Industrial Technical College of 
Santa Maria (CTISM) as a locus of this formation, 
reflected in the pedagogical and structural 
fields, the new political contexts resulting from 
changes in the world of work and the needs 
of new formations. The offer of courses was 
diversified, as well as their teaching modalities. 
However, even if certain governments, at 



 
Educação: Uma Nova Agenda para a Emancipação 2 Capítulo 4 34

different times, prioritized vocational education, the distance between the teaching and 
technical teaching areas, which underpin the curricula of technical courses, has not 
been overcome. This is due to the fact that the school is not a neutral category inserted 
in a social body. Rather, it reflects the differences of cultural, political, and economic 
conceptions that the social body to which it corresponds has built throughout its historical 
process. This exploratory research intends to politically situate the educational and 
structural changes that CTISM has undergone in the last 15 years, based on the new 
public policies for Professional and Technological Education (ETP). Its pertinence lies 
in the fact that past experiences may help in framing the expectations and contextual 
circumstances that will build the future.
KEYWORDS: Professional Education; Job; Neoliberal Policies.

1 | 	INTRODUÇÃO

A escola enquanto instituição de educação formal, principalmente quando 
mantida por um Estado de economia capitalista, desempenha estratégicas funções 
ideológicas, pois representa o lócus das políticas educacionais implementadas pelas 
classes dominantes. Nesse sentido, o Colégio Técnico Industrial de Santa Maria 
(CTISM) não foi uma exceção. Em meio ao projeto de educação pública implementado 
a partir de 2003 pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC), 
que postulava sobre um ensino de qualidade, laico, emancipador e promotor da 
superação das desigualdades sociais, o CTISM manteve fortes contradições em 
suas ações pedagógicas. 

Foi no contexto dos governos autoritários que se apropriaram do poder através 
do Golpe Civil-Militar de 1964, com promessas de desenvolvimento através do que 
ficou conhecido como “milagre econômico”, que o CTISM foi fundado. Para além da 
formação técnica de nível médio, que visava a qualificação de mão-de-obra em uma 
cidade de expressivo contingente operário, decorrente das instalações necessárias a 
manutenção da Rede Ferroviária Federal, a implantação daquela instituição técnica 
de ensino profissional representou, também, a possibilidade de controle ideológico 
sobre a massa de trabalhadores regionais.

Assim, o processo histórico dos primeiros 50 anos do CTISM refletiu as 
transformações ocorridas tanto no âmbito federal, como no regional. Delas 
decorreram algumas adequações estruturais e pedagógicas que objetivaram atender 
às mudanças que o sistema produtivo capitalista mundial exigia, e ainda exige de 
um país dependente como o Brasil. Uma das mudança refletiu sobre os métodos 
de ensino voltados para a formação de trabalhadores a partir dos pressupostos 
do modelo produtivo taylorista-fordista, os quais orientaram os princípios didático-
pedagógicos para a formação dos primeiros trabalhadores técnicos da instituição, 
nas áreas de eletrotécnica e mecânica.

Isso deveu-se ao fato de a Revolução da Automação, iniciada na década de 
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1980, exigir a transformação daquele modelo, em outro, pautado na flexibilização e 
na racionalização da produção. Os trabalhadores viram a ideia do pleno emprego 
sendo superada pela valorização do que se chamou de capital humano, pela 
instabilidade da empregabilidade e da subempregabilidade, pelo trabalho informal e 
pela precarização das condições laborais. 

A formação profissional ofertada pelo CTISM, então, foi comprometida pelo 
congelamento dos investimentos e pelo sucateamento de suas estruturas pedagógicas 
por parte dos governos neoliberais que assumiram o controle do país após a pseudo 
redemocratização de meados da década de 1980. A questão pode ser explicada pela 
minimização dos espaços públicos de educação profissional, em favorecimento da 
oferta dessa modalidade por parte de instituições privadas.  

A partir de 2003, o CTISM passou a viver os efeitos das novas políticas públicas 
para a Educação Profissional e Tecnológica (EPT), as quais tentaram superar os 
efeitos das condições anteriores. Assim, a ampliação de cursos, de espaços físicos 
como laboratórios e salas de aulas, as contratações de novos servidores, entre outras 
medidas, fazem parte de um momento político recente de resgate e de revitalização 
do patrimônio público e das funções sociais assumidas pela educação profissional. 

Pois essa pesquisa de caráter crítico-reflexivo, pretende apontar conexões 
entre as ações adotadas pelos governos do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e 
o estágio atual do capitalismo mundial, identificando-se a complexa conjuntura da 
educação profissional e das práticas pedagógicas aplicadas no CTISM enquanto 
instituição de formação profissional.

2 | 	O MÉTODO DE REFLEXÃO

Os espaços físicos reservados ao ensino formal no Brasil possuem riquíssimos 
acervos de dados contendo informações que revelam os reflexos da colonização 
escravocrata do país, que contemporaneamente adotou contornos de um projeto 
neoliberal (FRIGOTTO, 2007), com o intuito de atender as novas exigências do 
capitalismo mundial. Essas práticas decorrentes das novas exigências (re)produziram 
significativos impactos nas ações pedagógicas desenvolvidas por todo o sistema 
educacional nacional. 

A heterogeneidade étnico-cultural da população brasileira reflete-se nas 
diferentes realidades das instituições de educação formal. Outros fatores como as 
regiões em que essas instituições estão instaladas, os grupos que influenciam a 
dinâmica social, o desenvolvimento socioeconômico, entre outros, acabam refletindo 
expressivamente na organização de um determinado espaço escolar e em suas 
práticas pedagógicas.

Deste modo, as pesquisas que são realizadas tendo como campo de análise 
os elementos que permeiam a educação precisam e podem utilizar-se de várias 
fontes para a análise de seus objetos. A documentação arquivada nas instituições 
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de ensino, tais como, projetos pedagógicos, atas de reuniões, cadernos de registros 
dos conteúdos, memórias orais e escritas, literaturas e demais produções denunciam 
as perspectivas e as demandas dos grupos sociais envolvidos e dão visibilidade a 
traços por vezes esquecidos pelas políticas educacionais. 

Essa diversidade de fontes possibilita a construção de trabalhos sólidos 
e comprometidos com a investigação e com a compreensão dos processos de 
elaboração identitária das instituições de ensino (CORSETTI, 2007). Tendo como 
metodologia as análises qualitativa e quantitativa de documentos escolares, 
associados à produção bibliográfica de autores que se debruçam sobre a história 
das instituições escolares, busca-se apontar elementos para a compreensão do 
processo de renovação pedagógica experimentado pelo CTISM, após a instalação 
da SETEC, ou seja, após 2003.

3 | 	O LÓCUS DA REFLEXÃO

De forma geral, o estudo sobre o processo histórico dos primeiros cinquenta 
anos do CTISM se organiza em quatro fases: 

a primeira, a “fase de implantação”, período que vai de 1963 até 1970; a segunda, 
a “fase de afirmação”, de 1971 até 1984; a terceira, “fase de revisão”, de 1985 
até 2003; e a quarta, a “fase de renovação”, que envolve os últimos anos. A partir 
da análise dos contextos históricos que são próprios de cada fase, [é possível] 
localizar as condicionantes para a produção de identificações multifacetadas 
elaboradas pela cultura pedagógica do CTISM (POMMER e LIMA, 2010, p. 03). 

Essa pesquisa refere-se a análise da quarta fase, a de renovação, iniciada 
em 2003 e subsequente a fase de revisão, que compreendeu os anos de 1985 até 
2002. É nesta terceira fase que encontram-se os condicionadores estruturantes das 
ações tidas como “renovadoras”, que caracterizaram a quarta fase. Aquele período 
correspondeu a interferência neoliberal sobre as políticas educacionais. Na época, 
as privatizações e o enxugamento da máquina estatal, sintonizadas com as políticas 
econômicas internacionais (SOUZA, 2008), fizeram prevalecer um conjunto de 
medidas de cooptação dos espaços públicos, pelos interesses privados. 

Especialmente durante os governos de Fernando Henrique Cardoso, a 
educação profissional sofreu reformulações, orientadas pela perspectiva neoliberal. 
O Decreto nº 2.208/97, mesmo sofrendo resistências dos profissionais da educação, 
pode ser considerado uma das ações mais expressivas da época. A EPT, a partir da 
aprovação do decreto, passou a ser ofertada de maneira desvinculada da formação 
de nível médio. Isso aprofundou ainda mais a polarização já existente entre dois 
sistemas de ensino: um voltado para a promoção do pensar, outro voltado para a 
promoção do fazer. 

Segundo Ciavatta e Ramos (2011), 

centrada na dualidade das classes sociais e do sistema educacional, a propalada 
formação flexível ocorreria por meio da fragmentação curricular e de um tipo de 
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rotatividade formativa. Em outras palavras, um currículo flexível supostamente 
proporcionaria ao trabalhador oportunidades de se atualizar ou se requalificar por 
diferentes itinerários formativos, demandados por mudanças na produção e/ou 
nas situações de emprego. O trabalhador assim formado seria capaz de renovar 
permanentemente suas competências, por diversas oportunidades, inclusive em 
cursos de currículos flexíveis (p. 31).

 Com esse pano de fundo, a separação da educação profissional da formação 
básica de nível médio orientou as novas práticas pedagógicas, sem ênfase à formação 
humana e condicionando-as às necessidades do mercado, responsabilizando os 
próprios trabalhadores pela sua empregabilidade e a pela sua manutenção nos 
cargos. As dimensões humanas, a saber, o trabalho, a técnica, a cultura e a ciência 
foram postas de lado. Isso por que a própria natureza do trabalho passou a viver 

profundas alterações, a partir do momento em que o avanço científico e tecnológico, 
em especial com a mediação da microeletrônica, abalou profundamente as formas 
tayloristas e fordistas de organização e gestão do trabalho, com reflexos diretos 
nas formas de organização da própria Educação Profissional e Tecnológica 
(BRASIL, 2013, p. 206).

Deste contexto, emergiram os desafios enfrentados pelos governos de Luiz 
Inácio Lula da Silva, a partir de 2002. Uma de suas primeiras medidas foi a revogação 
do Decreto 2.208/97, com a aprovação do Decreto 5.154/2004, através do qual as 
escolas poderiam, novamente, ofertar o ensino técnico de forma integrada à formação 
básica de nível médio, ou seja, um projeto curricular único. A mudança deveu-se as 
novas influências advindas do mundo do trabalho, o qual exigia

profissionais cada vez mais polivalentes e capazes de interagir em situações novas 
e em constante mutação. Como resposta a este desafio, escolas e instituições de 
Educação Profissional buscaram diversificar programas e cursos profissionais, 
atendendo novas áreas profissionais, estruturando programações diversificadas 
e articuladas por eixos tecnológicos, elevando os níveis de qualidade da oferta. 
Os empregadores passaram a exigir trabalhadores cada vez mais qualificados, 
uma vez que equipamentos e instalações complexas requerem trabalhadores 
com níveis de educação e qualificação cada vez mais elevados (BRASIL, 2013, 
p. 208).

Em que pese os esforços dos governos da época para a promoção social da 
EPT, observa-se pelo documento citado a manutenção, em relação aos períodos 
anteriores, da necessidade de vincular-se essa modalidade de ensino às demandas 
empresariais que controlam o mercado de trabalho. Muito por conta disso, a abertura 
de 214 escolas de ensino profissional e tecnológico, através da criação dos Institutos 
Federais de Educação Ciência e Tecnologia (IFETs), entre outras providências 
para a ampliação do ensino técnico de níveis médio e superior, mesmo que em um 
primeiro momento procurasse diminuir os impactos provocados pelas políticas de 
privatização dos governos anteriores, não conseguiu promover a unidade efetiva 
entre trabalho e educação. 

O CTISM, entre outros fatores, por apresentar uma localização geográfica 
estratégica – região central do estado do Rio Grande do Sul – e por estar vinculado 
à Universidade Federal de Santa Maria viveu, nos últimos dez anos, um período de 
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prosperidade e de significativa expansão estrutural. A chamada fase de renovação 
compreende, então, o período em que o governo federal propôs o Plano de 
Desenvolvimento da Educação - PDE. Neste plano, um conjunto de deliberações 
buscou contemplar e incentivar as potencialidades das instituições de educação, 
principalmente aquelas voltadas à EPT.

 Com investimentos superiores a 04 bilhões de reais na educação pública, com 
o aumento de mais de 500.000 novas vagas nos cursos técnicos e com a formação 
e nomeação de professores para atuarem especificamente na EPT, as unidades da 
rede federal puderam melhorar suas estruturas, bem como a qualidade de ensino 
ofertado às suas comunidades. Alguns dados referentes a expansão do CTISM 
facilitam a compreensão sobre o significado da renovação aqui apontada. 

Esta instituição, até a aprovação do Decreto 5.154/04, possuía uma infraestrutura 
muito debilitada, com equipamentos obsoletos à tecnologia empregada na virada 
do século XX para o XXI, muitos dos quais haviam sido doados por empresários 
da cidade. Os professores, por sua vez, não dispunham de acesso à formação 
continuada e cursos de qualificação para atender às demandas do mercado de 
trabalho e isso impactava diretamente na formação dos estudantes. Em média, o 
número de estudante era de 650 distribuídos em 05 cursos, os quais contavam com 
apenas 20 professores efetivos.

Nos registros disponibilizados pelo setor administrativo do CTISM, pode-se 
constatar que nos 08 anos de governo do presidente Fernando Henrique Cardoso, 
os concursos públicos estiveram congelados durante 05 anos. A data da última 
admissão na instituição foi do ano de 1998 e, apenas em 2004, já no governo Lula, 
novas contratações foram homologadas. Esses números são significativos, pois 
demonstram o descaso dos governos da época para com as instituições públicas e 
com a qualidade do ensino ofertado a comunidade em geral. 

No intuito de reverter a situação de precariedade e desmonte que a EPT havia 
sofrido anteriormente, algumas medidas foram assumidas pelo governo federal. 
A criação da SETEC em 2003, o plano de Expansão da Rede Federal em 2005, 
prevendo atingir o número de 354 unidades destinadas à educação até 2010 e a lei 
11.892 de dezembro de 2008, que criou a Rede Federal de Educação Profissional, 
são exemplos das primeiras iniciativas tomadas para revitalizar as instituições 
públicas já existentes e para as expandir a novos lugares. O CTISM teve seu 
cenário modificado positivamente com essas mudanças. Desde 2005, o quadro de 
servidores da instituição foi acrescido com vistas a atender o crescente aumento da 
oferta de vagas, proporcionadas pelos novos cursos. Em 2017 a instituição possuía 
cerca de 1.442 estudantes matriculados e contava com o trabalho de 127 servidores, 
distribuídos entre professores da educação básica, técnica e tecnológica, professores 
da educação superior e técnicos administrativos. 

A oferta de cursos também aumentou significativamente. De 05 cursos que 
já não satisfaziam as exigências do mercado em 2001, passou-se para 15 cursos 
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no final do ano de 2017. Dentre os novos cursos ofertados, destacam-se 04 cursos 
técnicos integrados ao ensino médio, sendo que um deles integra o Programa 
Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na 
Modalidade Educação de Jovens e Adultos (PROEJA), 03 cursos tecnólogos e um 
curso de Mestrado Acadêmico em Educação Profissional e Tecnológica. O espaço 
físico do Colégio também cresceu, de 4.056,14 m² de área construída em 2007, para 
8.307,33 m² em 2017, distribuídos em 6 prédios, com várias salas de aula equipadas, 
dois auditórios, biblioteca e 37 laboratórios para as aulas práticas.

Essa revitalização da estrutura física e profissional possibilitou, também, a oferta 
de uma formação pedagógica mais dinâmica, apoiada por projetos de pesquisa, 
ensino e extensão, tanto para a formação geral, como para a formação técnica. 
O CTISM mantem, ainda, a oferta dos cursos que estiveram na origem de sua 
implantação (eletrotécnica e mecânica), porém, ampliadas as opções através das 
formas integrada ao ensino médio, subsequente e superior (Tecnólogo em Eletrônica 
Industrial e Tecnólogo em Fabricação Mecânica). As alterações vivenciadas pelo 
sistema produtivo através da Revolução da Automação, estimularam a instituição a 
oferecer, também, o curso Técnico em Informática para Internet Integrado ao Ensino 
Médio e o curso Tecnólogo em Redes de Computadores. Além disso, os Projetos 
Pedagógicos dos cursos passam, constantemente, por reformulações, visando 
adequá-los às qualificações e habilitações para novos perfis profissionais exigidos 
pelas aceleradas mudanças do sistema produtivo.   

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Mesmo que as ações anteriormente relatadas tenham promovido mudanças 
estruturais que favoreceram a expansão da educação profissional, amparada pelos 
projetos de financiamento público federal, seu fim último não foi alterado. Apesar dos 
avanços (em espaços físicos, profissionais, cursos e oferta de vagas) vividos pela 
EPT no Brasil, as políticas públicas que a norteiam continuaram orientadas pelas 
demandas das classes economicamente hegemônicas. A burguesia empresarial 
continuou postulando a edição de políticas públicas educacionais ligadas diretamente 
às necessidades do então capitalismo flexível. 

Deste modo, as práticas pedagógicas e os currículos dos cursos continuaram 
sendo estruturadas com o intuito de sanar as fragilidades às quais o trabalhador 
pode ser exposto no mercado de trabalho. A base pedagógica continuou a se dar 
a partir da ótica unilateral, que concebe o estudante de maneira parcelar, ao invés 
de oferecer-lhe uma formação omnilateral, que possibilite ao futuro trabalhador 
compreender sua situação social, refletindo de forma ampla e crítica e estimulando-o 
a desenvolver todas as suas potencialidades. A estrutura curricular continuou 
a negligenciar a formação humana dos futuros profissionais, destinando a maior 
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parte do tempo de formação às disciplinas de conhecimentos técnicos, isoladas dos 
contextos históricos, políticos, econômicos e sociais, o que denuncia a influência das 
demandas produtivas.  

A formação para o trabalho continuou, então, a ter como mote o mercado e não 
o mundo do trabalho, o que pressupõe que as práticas pedagógicas continuaram 
pautadas pela ótica tecnicista. O empresariado continuou sendo o sujeito central na 
definição das políticas públicas para a EPT, em detrimento dos trabalhadores. 

Logo, constata-se que o objetivo da expansão vivida pela EPT no Brasil, no 
período analisado, foi o de suprir os interesses empresariais de qualificação do 
exército de mão-de-obra reserva. Esse exército, por sua vez, mantém a precarização 
salarial e de condições de trabalho de um grupo social formado para a execução 
de funções técnicas, práticas e operativas em um contexto exigente de maior 
qualificação. O papel de pensar e administrar as estruturas produtivas continuou 
reservado aos filhos das classes dominantes, os quais ocupam as vagas dos cursos 
superiores de elevado status quo nas universidades públicas. 

Assim, o aparelho estatal, ao assumir para si a responsabilidade com a 
formação profissional prática e operativa dos trabalhadores, não superou a condição 
de um mero instrumento para o atendimento dos interesses privados dos grupos 
hegemônicos, que visam, fundamentalmente, o barateamento do processo de 
produção e aumentando os lucros capitalistas.
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